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A C Ó R D Ã O

Apelação Cível nº 0039668-49.2010.815.2001
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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
OBJETIVANDO  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTO. 
INSURGÊNCIA  QUANTO  À  PRESUNÇÃO  DE 
VERACIDADE.  INEXISTÊNCIA  DE  CONDENAÇÃO 
NESTE  SENTIDO.  FALTA DE INTERESSE  RECURSAL. 
NÃO CONHECIMENTO DO APELO NESTE PONTO. 
PRELIMINAR. INÉPCIA  DA  INICIAL.  ALEGADO 
PEDIDO  GENÉRICO.  INEXISTÊNCIA.  REJEIÇÃO. 
MÉRITO.  DESNECESSIDADE  DE  DEMONSTRAÇÃO 
DE  RECUSA  NA  ESFERA 
ADMINISTRATIVA.PAGAMENTO  DE  TARIFA. 
INVIABILIDADE.  PROCEDÊNCIA  DA  AÇÃO. 
CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS. 
NATUREZA CONTENCIOSA DA AÇÃO. RESISTÊNCIA 
CARACTERIZADA.  PRINCÍPIO  DA  CAUSALIDADE. 
HONORÁRIOS  FIXADOS  COM  OBSERVÂNCIA  DA 
RAZOABILIDADE.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO. 
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- Não deve ser conhecida a parte do recurso sobre a qual 
não  houve  condenação  na  sentença,  ante  a  falta  de 
interesse recursal.

- Tendo o autor formulado pedido individualizado, não há 
que se falar em inépcia da inicial por pedido genérico.

- A ausência de prévio requerimento administrativo para 
fornecimento  do  contrato,  não  configura  ausência  de 
interesse de agir.

- Ante a natureza contenciosa da ação cautelar de exibição 
de documentos e caracterizada a resistência da instituição 
financeira em exibir o documento, aplica-se o princípio da 
causalidade,  segundo  o  qual  quem  deu  causa  ao 
aforamento  da  demanda  é  que  deverá  responder  pelo 
pagamento  das  custas  processuais  e  honorários 
advocatícios.

− Segundo entendimento do STJ, somente é permitido 
modificar  valores  fixados  a  título  de  honorários 
advocatícios  se  estes  se  mostrarem  irrisórios  ou 
exorbitantes.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara  Especializada 
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  à unanimidade, em não conhecer de 
parte do apelo e, na parte conhecida, rejeitada a preliminar, no mérito, por 
igual votação, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  pelo  Banco 
Santander S.A. (atual denominação do Banco ABN AMRO Real S.A.) contra 
sentença proferida pelo juízo da 9ª Vara Cível da Comarca da Capital, fls. 72/73, 
que, em sede de Ação de Obrigação de Fazer ajuizada por Odivan Soares da 
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Silva em seu desfavor, julgou procedente o pedido inicial nos seguintes termos:

“Ante  o  exposto,  JULGO  PROCEDENTE  O  PEDIDO, 
determinando que o  banco-promovido apresente  o  contrato  em 
questão, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de perdas e danos, 
nos  termos  do  art.  461  do  CPC,  condenando o  promovido  nas 
custas  e  demais  despesas  processuais,  além  de  honorários 
advocatícios,  que  arbitro  em  R$  500,0  (quinhentos  reais),  nos 
termos do art. 20, § 4º do CPC. (...) ”.

Em suas razões, fls. 74/82, o banco apelante alega inépcia 
da inicial, aduzindo que o pedido formulado foi genérico, porquanto na inicial 
não houve a individuação do documento, nem os fatos relacionados a este. 

Afirma  que  a  parte  apelada  “de  forma  genérica, 
pretendeu a exibição de documentos,  sem sequer mencionar a indicação do 
valor que entende controvertido, sem a data em que o débito do valor ocorreu, 
sem o período correspondente, e sem especificar de forma clara e precisa quais 
documentos pretende ver exibidos”.

Assevera  que  não  se  negou  a  exibir  os  documentos 
exigidos, desde que estes estivessem especificados, aduzindo que o autor não o 
fez na inicial, ferindo os termos do art. 356, I, do CPC.

Alega que seria desnecessário o ajuizamento da presente 
ação, tendo em vista que jamais se recusou a fornecer qualquer documento, 
sendo certo que bastaria ao apelado ter feito solicitação válida e eficaz, junto à 
agência  bancária,  ressaltando  ser  devido  o  pagamento  de  tarifa  para  o 
fornecimento dos documentos pleiteados.

 Sustenta  ser  inaplicável  a  presunção  de  veracidade 
prevista no art. 359 do CPC, nos casos de descumprimento de determinação de 
apresentação de documento, colacionando julgado neste sentido.

Pugna, por fim, pelo provimento do recurso, com a total 
reforma da sentença. Não sendo este o entendimento, requer a condenação do 
autor nos ônus sucumbenciais.
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Contrarrazões,  fls.  87/89,  rebatendo  as  insurgências  do 

apelo e requerendo, ao final, a manutenção da sentença de 1º grau.

A Procuradoria  de  Justiça,  em parecer  da  lavra do  Dr. 
Francisco Paula Ferreira Lavor, opinou pela rejeição de preliminar e, no mérito, 
pelo desprovimento do recurso, fls. 95/97.

É o relatório.

V O T O
Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Extrai-se dos autos que Odivan Soares Silva ajuizou Ação 
de Obrigação de Fazer em face do banco apelante, objetivando ter acesso ao seu 
contrato de financiamento de veículo outrora pactuado entre os litigantes.

O  magistrado  de  primeiro  grau,  por  sua  vez,  julgou 
procedente o pedido inserto na inicial, arbitrando os honorários sucumbenciais 
no patamar de R$ 500,00 (quinhentos reais),  nos termos do art.  20,  § 4º,  do 
Código de Processo Civil.

Inconformada,  a  parte  promovida  interpôs  recurso 
apelatório,  sob  os  argumentos  supramencionados  e,  ao  final,  insurgindo-se 
acerca do arbitramento da verba honorária.

Inicialmente,  não  conheço  do  recurso  apelatório no 
tocante às insurgências relativas à presunção de veracidade disposta no art. 359 
do  CPC,  porquanto  não  houve  condenação  neste  sentido.  Por  conseguinte, 
inexiste interesse recursal neste ponto.

Da preliminar de inépcia da inicial

Inicialmente, o apelante alega inépcia da inicial, aduzindo 
que  a  parte  autora  formulou  pedido  genérico,  não  individualizando  o 
documento pretendido. 
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Contudo, não há como prosperar os argumentos do banco 
apelante,  porquanto, em uma simples leitura da exordial,  vê-se que o autor 
pleiteou  especificamente  o  contrato  de  financiamento  firmado,  acostando, 
inclusive, cópia de algumas páginas do respectivo carnê, fls. 11/13, razão pela 
qual rejeito a preliminar de inépcia da inicial.

Do mérito

No  mérito,  novamente  discorre  acerca  da 
individualização do pedido inicial,  alegação que já  foi  totalmente rechaçada 
quando da apreciação da preliminar supra. 

Em seguida, alega que o autor deixou de formular prévio 
pedido administrativo, fato que demonstraria a desnecessidade da interposição 
da presente ação.

Contudo, o interesse processual em ações que se pretende 
apenas exibir documentos independe de prévio requerimento ou demonstração 
de recusa por parte da instituição financeira. Nesse sentido, colaciono julgados:

PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO BANCÁRIO. AÇÃO CAUTELAR 
DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. INTERESSE DE AGIR. PRÉVIO 
REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.  DESNECESSIDADE. 
DOCUMENTO  COMUM  ÀS  PARTES.  1.  O interesse  de  agir  nas 
ações cautelares de exibição de documentos não depende de prévio 
requerimento  administrativo.  2.  Recurso  Especial  conhecido  e 
provido.  (STJ;  AREsp  398.028;  Proc.  2013/0318599-2;  RS;  Terceira 
Turma; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJE 21/02/2014)

PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. CAUTELAR. EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS.  CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO. 
OBRIGAÇÃO  DE  EXIBIR.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS. 
DEVIDOS.  SENTENÇA MANTIDA. 1.Para o ajuizamento da ação 
cautelar  de  exibição  de  documentos,  o  interesse  de  agir  resta 
configurado a partir da demonstração de vínculo jurídico entre as 
partes e da necessidade e utilidade dos documentos pleiteados para 
possível  propositura  de  ação  cognitiva.  2.  A  apresentação  de 
documento pleiteado no curso da demanda é compreendida como 
reconhecimento do pedido, portanto, cabível a condenação nos ônus 
sucumbenciais, máxime, em honorários advocatícios, nos termos do 
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artigo  20,  §4º  do  Código  de  Processo  Civil.  3.Em  não  havendo 
condenação,  os  honorários  serão  fixados  consoante  a  apreciação 
equitativa do juiz, observados o grau de zelo do profissional, o lugar 
da  prestação  e  a  natureza  e  importância  da  causa,  bem  como  o 
trabalho e o tempo exigido para o serviço, conforme entendimento 
deste Tribunal de Justiça. 4.Negou-se provimento ao apelo da parte ré 
e deu-se provimento ao apelo da autora. (TJDF; Rec 2013.01.1.061093-
4; Ac. 759.780; Primeira Turma Cível; Relª Desª Leila Arlanch; DJDFTE 
21/02/2014; Pág. 79)

Ademais,  não  se  pode  impor  ao  autor  que  busque, 
inicialmente,  o  seu direito  extrajudicialmente,  para que depois  exerça o seu 
direito  de  ação,  sob  pena  de  ofensa  ao  princípio  constitucional  da 
inafastabilidade  da  apreciação  do  Poder  Judiciário  (art.  5º,  XXXV,  da 
Constituição Federal).

Também não merece amparo a alegação de que é devido o 
pagamento de tarifa para apresentação do documento.

Ora, o direito do consumidor à informação não comporta 
qualquer condição, inclusive o pagamento de tarifas bancária, uma vez que o 
exercício  do  direito  do autor  independe do ônus de  suportar  o  pagamento 
dessas despesas. Nesse sentido:

MEDIDA  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS 
CONTRATO DE FINANCIAMENTO. Extinção sem julgamento do 
mérito,  por  falta  de  interesse  de  agir,  em  face  da  inexistência  de 
solicitação  administrativa  e  de  comprovação  da  recusa 
Adequabilidade  plena,  art.  844,  II,  do  Código  de  Processo  Civil, 
diante da natureza comum do instrumento Pretensão legítima a título 
de  medida  cautelar  preparatória  ou  satisfativa  Desnecessidade  do 
exaurimento  da  via  administrativa  art.  5.º,  XXXV,  da  Constituição 
Federal  Inexigibilidade  de  pagamento  da  tarifa  bancária  para  a 
emissão  de  segunda  via  do  contrato  Resistência  comprovada 
Honorários devidos ao advogado do vencedor, a cargo do vencido 
Precedentes do Superior Tribunal de Justiça Recurso provido. (TJSP; 
APL 0026524-88.2011.8.26.0506; Ac. 7532464; Ribeirão Preto; Trigésima 
Oitava Câmara  de Direito Privado; Rel. Des. Cesar Santos Peixoto; Julg.  
30/04/2014; DJESP 08/05/2014) 
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Finalmente, quanto à fixação de honorários advocatícios, 
não há como prosperar os argumentos do apelante no recurso interposto. 

Em  nosso  ordenamento  jurídico,  a  condenação  em 
honorários  advocatícios  é  pautada  pelo  princípio  da  causalidade,  isto  é, 
somente aquele que deu causa à demanda ou ao incidente processual deverá 
arcar com as despesas dela decorrentes.

No caso, em que pese a inexistência de prova acerca de 
requerimento  administrativo,  como  os  documentos  solicitados  não  foram 
fornecidos,  ficou  caracterizada  a  resistência,  com  a  aplicação  da  regra  de 
sucumbência,  proveniente  do  princípio  da  causalidade,  porque  houve  a 
necessidade de atuação do profissional para satisfação do direito subjetivo da 
parte em juízo.

Corroborando  esse  entendimento,  calha  transcrever  os 
recentes  julgados  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  pronunciando-se, 
exatamente, nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL.  AÇÃO  DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS. 
PRETENSÃO  RESISTIDA.  EXISTÊNCIA.  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS  DEVIDOS.  SÚMULA  Nº  83/STJ.  VALOR 
ARBITRADO.  RAZOABILIDADE.  REEXAME  DE  PROVAS. 
SÚMULA Nº 7/STJ. PRECEDENTES DO STJ. 1. A jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que  "as ações 
cautelares  de exibição de documento,  por  possuírem natureza  de 
ação, e não de mero incidente processual, nos termos do art. 844 do 
Código de Processo Civil, ensejam, na hipótese de sua procedência, 
a  condenação  da  parte  vencida  ao  pagamento  dos  ônus 
sucumbenciais,  tendo  em  vista  a  aplicação  do  princípio  da 
causalidade" (Recurso  Especial  nº  889.422/RS,  Rel.  Min.  Denise 
Arruda, DJe 6/11/2008).  2.  Estando o acórdão recorrido em perfeita 
harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, incide 
a Súmula nº 83 desta Corte. 3. O acolhimento da pretensão deduzida 
no  recurso  especial  demandaria  o  reexame  do  material  fático-
probatório do processo, situação que justifica a aplicação da restrição 
apresentada na Súmula nº 7 desta Corte. 4. O Superior Tribunal de 
Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, tem reexaminado o 
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montante fixado pelas instâncias ordinárias apenas quando irrisório 
ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente caso, em que os 
honorários foram arbitrados em R$ 600,00 (seiscentos reais). 5. Agravo 
regimental não provido. (AgRg no AREsp 146.237/RS, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
23/04/2013, DJe 02/05/2013)

Assim,  ante  a  procedência  da  pretensão  postulada  na 
inicial, o valor fixado de forma equitativa pelo juízo a quo merece ser mantido, 
haja  vista  ter  sido arbitrado nos  termos do art.  20,  §  3º  e  4º  do Código de 
Processo Civil.

Neste sentido, colaciono o seguinte julgado:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA 
NEGANDO  PROVIMENTO  AO  RECLAMO,  EM  FACE  À 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83 DO STJ.
INSURGÊNCIA DA RÉ.
1.  Honorários  advocatícios  em  ação  cautelar  de  exibição  de 
documentos. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de que a ação cautelar de exibição de documentos possui 
natureza  contenciosa  e,  na  hipótese  de  sua  procedência,  deve  o 
vencido arcar com o ônus sucumbencial, em razão do princípio da 
causalidade. Incidência da Súmula 83/STJ.
2.  Pretensão  de  redimensionamento  dos  honorários  advocatícios 
sucumbenciais arbitrados na origem.  É cediço nesta Corte que só é 
permitido  modificar  valores  fixados  a  título  de  honorários 
advocatícios  se  estes  se  mostrarem  irrisórios  ou  exorbitantes, 
exigindo-se, ainda, que as instâncias ordinárias não tenham emitido 
concreto juízo de valor sobre os critérios estabelecidos no § 3º do 
artigo 20 do CPC (grau de zelo profissional, lugar de prestação do 
serviço,  natureza e  importância  da causa,  trabalho realizado  pelo 
advogado  e  tempo  exigido  para  o  desempenho  do  seu  serviço). 
Incidência da Súmula 7/STJ ainda que o apelo extremo tenha amparo 
na alínea "a" do permissivo constitucional.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EDcl no Ag 1417724/SC, 
Rel.  Ministro  MARCO  BUZZI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em 
23/10/2012, DJe 16/11/2012)

Com essas considerações, não conheço do apelo no ponto 
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relativo à presunção de veracidade. Na parte conhecida, rejeitada a preliminar, 
no  mérito,  NEGO  PROVIMENTO  à  apelação, mantendo  a  sentença 
vergastada em todos os seus termos.

É como VOTO.

Presidi  a  sessão  Ordinária  desta  Terceira  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 07 de 
agosto de 2014, conforme certidão de julgamento de fl. 107. Participaram do 
julgamento, além desta Relatora, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz e o Exmo. 
Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida  (juiz  convocado  para  substituir  o  Des.  Saulo 
Henriques de Sá e Benevides). Presente à sessão, o Exmo. Dr. Francisco Paula 
Ferreira Lavor, Promotor de Justiça convocado. 

Gabinete  no TJPB,  em João Pessoa-PB,  12  de  agosto  de 
2014.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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